
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR ELEITORAL RELATOR, 

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

Prestação de Contas nº 92-62.2015.6.21.0000

Procedência: PORTO ALEGRE-RS

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS – DE EXERCÍCIO FINANCEIRO – DE

PARTIDO  POLÍTICO  –  ÓRGÃO  DE  DIREÇÃO  REGIONAL  

EXERCÍCIO DE 2014

Interessados: PARTIDO POPULAR SOCIALISTA - PPS

PAULO ODONE CHAVES DE ARAUJO RIBEIRO

JOÃO CARLOS FORNARI

Relator: DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL

MANIFESTAÇÃO

Ante a ausência de elementos novos na documentação às fls. 638-

661  apresentada  pela  agremiação,  consoante  depreende-se  da  análise  dos

referidos  documentos  efetuada  pela  unidade  técnica  (fl.  715),  o MINISTÉRIO

PÚBLICO ELEITORAL  ratifica o parecer exarado às fls.  665-671,  opinando

pela  desaprovação das contas,  bem como pelo  (i) recolhimento  ao Tesouro

Nacional  do   total  de  R$  119.262,56 (R$  56.919,45 +  R$  3.903,19 +  R$

40.500,00, correspondentes a irregularidades na aplicação do Fundo Partidário; e

R$ 17.939,00  oriundos de fontes vedadas) e (ii) pela aplicação da penalidade de

suspensão do repasse de recursos oriundos do Fundo Partidário pelo prazo de 1

(um) ano. 

Acrescenta-se, ainda, no tocante ao requerimento de aplicação das

alterações introduzidas pela Lei nº 13.165/2015 às fls.  724-725, tem-se que o

mesmo  não  merece  prosperar,  tendo  em  vista  que o  TSE  fixou  o

entendimento de que “as alterações promovidas no caput do art. 37 da Lei

nº 9096/1995, reproduzidas no art. 49 da Res.-TSE nº 23.464/2015, são regras
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de direito material e, portanto, aplicam-se às prestações de contas relativas

aos exercícios de 2016 e seguintes”, nos termos das ementas que seguem:

SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESTAÇÃO DE
CONTAS DE DIRETÓRIO NACIONAL. EXERCÍCIO FINANCEIRO
DE  2009.  DESAPROVADA  PARCIALMENTE.  AUSÊNCIA  DE
VÍCIOS. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS. 1.  Ao julgar questão de
ordem  no  julgamento  dos  ED-ED-PC  nº  961-83/DF,  este
Tribunal  assentou que "as alterações promovidas no caput
do art.  37  da Lei  nº  9096/1995,  reproduzidas no art.  49  da
Res.-TSE  nº  23.464/2015,  são  regras  de  direito  material  e,
portanto,  aplicam-se às prestações de contas relativas aos
exercícios  de  2016  e  seguintes.  Entendimento  contrário
permitiria que contas das agremiações partidárias relativas a
um mesmo exercício financeiro fossem analisadas com base
em regras materiais diversas, o que não se pode admitir. É
preciso  conferir  tratamento  isonômico a  todos os  partidos
políticos,  sem  alterar  as  regras  aplicáveis  a  exercícios
financeiros  já  encerrados,  em  razão  do  princípio  da
segurança  jurídica"  (de  minha  relatoria,  julgados  em
3.3.2016).  O mesmo entendimento se aplica em relação ao
previsto no § 14 do art. 37 da Lei dos Partidos Políticos, pois
não é possível mesclar regra sobre a modalidade de sanção
pela  desaprovação  de  contas  -  suspensão  do  Fundo
Partidário - com disposição aplicável ao novo regime jurídico
-  desconto. 2.  Mantida  a  modalidade  anterior  de  fixação  de
sanção aos partidos políticos, "o Diretório Nacional,  no caso de
não apresentar ou ter desaprovada a sua prestação de contas,
não pode recolher à Fundação o percentual da respectiva cota do
Fundo  Partidário  que  foi  suspensa  por  decisão  da  Justiça
Eleitoral"  (Cta nº 1721-95/DF, rel.  Min.  Gilson Dipp,  julgada em
7.2.2012). (…)
5.   Embargos  de  declaração  rejeitados.  Indeferido  o  pedido
formulado  pelo  assistente.  (Prestação  de  Contas  nº  97737,
Acórdão,  Relator(a)  Min.  Gilmar  Ferreira  Mendes,  Publicação:
DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 24/06/2016) (grifado)

Nesse  sentido,  o  TRE-RS,  examinando  a  matéria,  também

sedimentou o entendimento pela não aplicação retroativa, senão vejamos:

Recurso.  Prestação  de  contas.  Partido  político.  Exercício
financeiro de 2014. Acolhida preliminar de nulidade da sentença.
Contas  julgadas  desaprovadas  na  origem  sem  aplicação  da
penalidade de suspensão do repasse de novas cotas do Fundo
Partidário, infringindo o comando legal inserto no art. 37, § 3º, da
Lei n. 9.096/95.  Inaplicabilidade da lei n. 13.165/15, devendo

Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha, 800 - Praia de Belas - Porto Alegre/RS - CEP: 90010-395
Fone: (51) 3216-2000 – http://www.prers.mpf.mp.br/eleitoral/ 2



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

incidir  ao  caso  a  sanção  vigente  ao  tempo  do  exercício
financeiro. Retorno dos autos à origem. Anulação da sentença.
(Recurso  Eleitoral  nº  2543,  Acórdão  de  16/06/2016,  Relator(a)
DR.  LEONARDO  TRICOT  SALDANHA,  Publicação:  DEJERS  -
Diário  de  Justiça  Eletrônico  do  TRE-RS,  Tomo  108,  Data
20/06/2016, Página 7) (grifado).

Recurso.  Prestação  de  contas  anual.  Partido  político.  Art.  4º,
caput, da Resolução TSE n. 21.841/04.  Exercício financeiro de
2014.  Falta  de  abertura  de  conta  bancária  para  o  registro  da
movimentação  financeira  e  da  apresentação  dos  extratos
bancários  correspondentes.  Providências  imprescindíveis,  seja
para demonstrar a origem e a destinação dada aos recursos, seja
para comprovar a alegada ausência de movimentação financeira
à  Justiça  Eleitoral.  Inaplicabilidade  da  norma  que  desobriga  a
apresentação das contas por órgãos partidários que não tenham
movimentação financeira e que exclui a sanção de suspensão de
quotas  do  Fundo  Partidário,  haja  vista  a  irretroatividade  dos
efeitos  das  alterações  decorrentes  da  Lei  n.  13.165/15,
conforme  entendimento  firmado  por  este  Tribunal.
Readequação, de ofício, do prazo de suspensão do recebimento
de  novas  quotas  do  Fundo  Partidário  para  1  (um)  mês.
Provimento negado.
(Recurso  Eleitoral  n.  3350,  Acórdão  de  25/01/2016,  Relator(a)
DES.  FEDERAL  LUÍS  ALBERTO  D`AZEVEDO  AURVALLE,
Publicação:  DEJERS -  Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS,
Tomo 16, Data 29/01/2016, Página 4)

Recurso. Prestação de contas. Partido político. Arts. 4º, caput e
14,  inc.  II,  'n",  da  Resolução  TSE  n.  21.841/04.  Exercício
financeiro de 2014. A abertura de conta bancária é obrigatória,
independentemente  de  ter  havido  movimentação  financeira  no
período. Falha de natureza grave que impede a apresentação de
extratos bancários correlatos, os quais são imprescindíveis para
demonstrar  a  origem  e  a  destinação  dada  aos  recursos
financeiros,  bem como para  comprovar  a  alegada ausência  de
movimentação  financeira.  Irregularidade  insuperável,  a
comprometer,  modo  substancial,  a  fiscalização  exercida  pela
Justiça Eleitoral.
As alterações introduzidas pela Lei  13.165/2015,  que deram
nova  redação  ao  art.  37  da  Lei  n.  9.096/95,  suprimindo  a
sanção de suspensão de novas contas do Fundo Partidário,
não têm aplicação retroativa aos fatos ocorridos antes da sua
vigência. Redimensionamento  do  quantum  de  suspensão  de
cotas,  em  homenagem  aos  princípios  da  proporcionalidade  e
razoabilidade.  Provimento parcial.
(Recurso  Eleitoral  nº  2743,  Acórdão  de  08/10/2015,  Relator(a)
DES. PAULO ROBERTO LESSA FRANZ, Publicação:DEJERS -
Diário  de  Justiça  Eletrônico  do  TRE-RS,  Tomo  187,  Data
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13/10/2015, Página 4) (grifado).

Recurso.  Prestação  de  contas  anual.  Partido  político.
Resolução  TSE  n.  21.841/04.  Exercício  financeiro  de  2012.
(...) Caracterizado o ingresso de recurso de fonte vedada, em
face  do  recebimento  de  doações  de  servidores  públicos
ocupantes  de  cargos  demissíveis  "ad  nutum",  da
administração  direta  e  indireta,  que  detém  a  condição  de
autoridade,  em  contrariedade  ao  art.  31,  inc.  II,  da  Lei  n.
9.096/95.  Determinação  de  transferência  do  montante
recebido de fonte vedada ao Fundo  partidário.  Recebimento
de recursos do Fundo Partidário durante o período em que a
distribuição  de  quotas  se  encontrava  suspensa  por  decisão
judicial transitada em julgado.
Determinação de restituição do valor ao Erário. As alterações
introduzidas  pela  Lei  n.  13.165/2015,  que  deram  nova
redação ao art.  37  da Lei  9.096/95,  suprimindo a sanção
de suspensão de novas contas do Fundo Partidário,  não
têm aplicação retroativa aos fatos ocorridos antes de sua
vigência  . (...) Desaprovação. 
(Prestação  de  Contas  nº  7412,  Acórdão  de  17/12/2015,
Relator(a)  DES.  FEDERAL  PAULO  AFONSO  BRUM  VAZ,
Publicação:  DEJERS -  Diário  de Justiça  Eletrônico  do TRE-
RS, Tomo 232, Data 18/12/2015, Página 3-4) (grifado).

Ademais, destaca-se o disposto no art. 65, §3º da Resolução TSE nº

23.464/2015, que determina a aplicação da Resolução TSE nº 21.841/2004 às

irregularidades  e  às  impropriedades  encontradas  nas  contas  relativas  aos

exercícios anteriores a 2015, como é o caso dos autos – exercício 2014-, bem

como  salienta-se  a  necessidade  de  manutenção  do  entendimento  de

irretroatividade  das   alterações  promovidas  pela  Lei  nº  13.165/2015  ante  o

princípio da isonomia e da segurança jurídica.

Porto Alegre, 29 de novembro de 2017.

Luiz Carlos Weber
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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